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CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA FISICA  

(Processo Administrativo n° 899/2026) 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Palestina de Goiás inscrito no CNPJ 02.931.505/0001-

03, por meio do departamento de licitações, realizará Dispensa Física, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

 

Data da Publicação: 28/10/2026 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 04/11/2026 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIOS: 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 

ENDEREÇ ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

compras@palestinadegoias.go.leg.br 

LINK DO EDITAL: www.palestinadegoias.go.leg.br/ 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O objeto da presente dispensa é Contratação de assinatura de ferramenta de inteligência artificial 

generativa pronta para uso, para 1 (um) usuário institucional da Câmara Municipal de Palestina de 

Goiás – GO, pelo prazo de 12 (doze) meses, para apoio a atividades administrativas gerais, conforme 

requisitos e condições deste Termo de Referência. 

 

1.1. A contratação será dividida em itens, julgado por grupo, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM QNTD UND DESCRIÇÃO DO ITEM VALOR 

1 1 UN 

Contratação de assinatura de ferramenta de inteligência 

artificial generativa pronta para uso, para 1 (um) usuário 

institucional da Câmara Municipal de Palestina de Goiás 

– GO, pelo prazo de 12 (doze) meses, para apoio a 

atividades administrativas gerais, conforme requisitos e 

condições deste Termo de Referência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 1.664,00 

1.1.1. Havendo mais de um item ou grupo faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item/grupo, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.3. Qualquer pedido de esclarecimento quanto ao Aviso de Dispensa poderá ser 

solicitado/interposto junto ao Departamento de Licitações, por e-mail: 

compras@palestinadegoias.go.leg.br 

mailto:compras@palestinadegoias.go.leg.br
mailto:compras@palestinadegoias.go.leg.br
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e documentação pelo 

órgão licitante, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação 

não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no termo de referência. 

 

2.3. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

49, inciso IV, c/c o art. 48 inciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

2.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

2.3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

 

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

 

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus(s) anexo(s); 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DE GOIÁS 
 

“Paço Legislativo Joaquim Rodrigues da Silva”. 
 

Av. Gualberto Pereira da Silva, 256,  Centro – Fone/Fax: (64) 3662-1100. 
CEP: 75.845-000  – Palestina de Goiás – GO 

 

 

 

 

 

3. DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

3.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 

verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando a ordem de 

classificação. 

3.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições 

mais vantajosas. 

3.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

3.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação 

3.5. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio da proposta, 

adequada conforme negociação, e, se necessário, de documentos complementares. 

3.6. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser 

encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as 

condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1. RELATIVAMENTE. À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.1.2. Registro comercial, para empresa individual; 

 

4.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para 

as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

 

4.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de 

investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 
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4.1.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

4.1.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

4.2. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

4.2.1. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade 

Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na 

data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

 

4.2.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão de Débito 

da Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedidas pela 

Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

4.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão de Débito 

em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 

domicílio ou sede da licitante; 

 

4.2.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão de Débito 

em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante; 

 

4.2.5. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011; 

 

4.2.6. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá 

apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal, ainda que existam pendências. 

 

4.2.6.1. Será concedido à empresa vencedora, enquadrada no caput deste item quando 

encerrada a fase de classificação das propostas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a 

regularização das pendências, prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério 

da Pregoeira e, desde que solicitado, por escrito, pela LICITANTE. 

 

4.3. RELATIVAMENTE à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

4.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
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certidão só será aceita outra validade se estiver expressa no próprio documento.  

4.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta, 

via email ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário devidos neste Aviso de Dispensa. 

4.5. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 

30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) 

do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa 

e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente 

será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, 

das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

4.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas neste Aviso, o fornecedor será habilitado. 

4.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5. Procedimento fracassado ou deserto 

5.1.  No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

5.1.1.  O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto. 

6. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

6.1.  Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 

superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 

disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

7.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa 

ou da rescisão do instrumento contratual. 
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Palestina de Goiás/GO, 28 de outubro de 2026. 

 

 

YURI GONÇALVES FREITAS 

Pregoeira/Agente de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)  

2.1 Descrição da necessidade 

A unidade administrativa necessita de recurso tecnológico de apoio à produtividade para uso geral 

por um servidor, especialmente em redação e revisão de textos, síntese de documentos públicos ou 

não sigilosos, estruturação de ideias e apoio a pesquisas. O uso será assistivo: todo conteúdo deverá 

ser conferido por servidor responsável, e a ferramenta não poderá decidir, assinar ou praticar atos em 

nome da Câmara. 

2.2 Alinhamento ao interesse público 

A solução pretende aumentar a eficiência das rotinas administrativas, a qualidade textual e a 

capacidade de organização de informações, preservando legalidade, transparência, proteção de dados 

e supervisão humana. 

2.3 Requisitos necessários e suficientes 

a) licença para um usuário institucional por 12 meses; 

 b) acesso web e/ou aplicativo;  

c) autenticação individual e recursos de segurança disponíveis;  

d) termos de privacidade transparentes;  

e) informações sobre uso de prompts e arquivos para treinamento dos modelos, com possibilidade de 

desativação ou garantia contratual adequada quando disponível;  

f) regras de retenção e exclusão de dados;  

g) possibilidade de cancelamento e exportação de conteúdo;  

h) suporte e documentação;  

i) faturamento/documentação fiscal compatíveis com a contratação pública;  

j) preço total anual e condições de reajuste/cobrança claras. 

2.4 Levantamento de soluções possíveis 

Alternativa A – não contratar e utilizar ferramentas já disponíveis: sem custo adicional, mas pode não 

oferecer recursos, controles ou disponibilidade institucional suficientes; deve-se verificar se já 

existem licenças públicas disponíveis.  

Alternativa B – contratar assinatura pronta de IA generativa: implantação simples e custo 

normalmente previsível, sujeita à análise de privacidade, segurança, limites e condições comerciais. 

 Alternativa C – desenvolver/contratar solução personalizada: tende a exigir maior custo, prazo e 

manutenção, não parecendo proporcional para apenas um usuário, salvo necessidade específica 

identificada.  

Alternativa D – capacitação sem nova ferramenta: pode melhorar o uso dos recursos existentes, mas 

não substitui a necessidade se não houver ferramenta adequada disponível. 
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2.5 Solução preliminar indicada 

Prosseguir com pesquisa de mercado para assinatura pronta, individual e anual, sem direcionamento 

a marca. A escolha final depende da comparação objetiva de funcionalidades, segurança, condições 

de dados, suporte, preço total e compatibilidade com o uso institucional. 

2.6 Quantitativo 

1 assinatura para 1 usuário, durante 12 meses. A unidade requisitante deve confirmar se o uso por 

apenas um servidor atende à demanda e se a conta pode ser institucional, sem compartilhamento de 

credenciais. 

2.7 Estimativa de valor 

Não fixada nesta minuta. Deve ser apurada com pesquisa documentada, comparando preços oficiais 

e propostas válidas para o mesmo escopo, prazo, moeda, tributos e forma de cobrança. Registrar data 

da consulta, URL/fornecedor, plano, funcionalidades, preço mensal/anual, conversão cambial 

utilizada quando necessária e memória de cálculo. Não usar preço promocional sem registrar suas 

condições. 

2.8 Parcelamento 

Não se recomenda parcelamento do objeto: trata-se de uma assinatura individual integrada, por 12 

meses. A forma de pagamento (mensal ou anual) deve ser comparada e definida no TR e no 

instrumento contratual, observadas as regras orçamentárias e financeiras. 

2.9 Contratações correlatas ou interdependentes 

Verificar se a Câmara já dispõe de suíte de produtividade, licença institucional, ferramenta de 

segurança, armazenamento em nuvem ou contrato que inclua IA evitando duplicidade de despesa. 

2.10 Sustentabilidade e acessibilidade 

Priorizar solução digital sem fornecimento de equipamento físico, com interface acessível, 

documentação clara e recursos que permitam uso eficiente. Avaliar requisitos de acessibilidade 

conforme as necessidades reais do usuário. 

2.11 Privacidade e segurança da informação 

Antes do uso, avaliar termos de privacidade, papéis de controlador e operador, subprocessadores, 

transferências internacionais, retenção e eliminação, uso dos dados para treinamento, autenticação 

multifator quando disponível, gestão de conta, registro de incidentes e canal de suporte. Usar apenas 

dados públicos ou devidamente anonimizados, salvo autorização formal e avaliação de base legal e 

risco. É vedado inserir dados pessoais sensíveis, dados protegidos por sigilo, credenciais, informações 

de processos restritos ou documentos internos confidenciais sem autorização e salvaguardas 

aprovadas. 
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2.12 Riscos e medidas mitigadoras 

Os principais riscos e controles constam do mapa de riscos ao final deste documento. A ferramenta 

pode produzir conteúdo inexato, desatualizado, enviesado ou com referências inexistentes; toda 

resposta deve ser conferida em fontes primárias e por servidor responsável. 

2.13 Resultados esperados e indicadores 

Indicadores sugeridos: percepção de utilidade pelo usuário; tempo médio estimado em tarefas 

selecionadas antes/depois; percentual de documentos revisados por servidor; número de incidentes 

de segurança; disponibilidade da ferramenta. A medição deve ser simples e proporcional ao baixo 

valor/escopo. 

2.14 Conclusão de viabilidade 

A contratação é potencialmente viável se a pesquisa demonstrar solução adequada, preço compatível, 

disponibilidade orçamentária, termos de privacidade aceitáveis e controles suficientes. A decisão final 

deve ser motivada após a pesquisa de mercado e as manifestações técnica, jurídica e orçamentária 

aplicáveis. 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

3.1 Objeto 

Contratação de assinatura de ferramenta de inteligência artificial generativa pronta para uso, para 1 

(um) usuário institucional da Câmara Municipal de Palestina de Goiás – GO, pelo prazo de 12 (doze) 

meses, para apoio a atividades administrativas gerais, conforme requisitos e condições deste Termo 

de Referência. 

3.2 Natureza e quantitativo 

Serviço digital por assinatura/licença de uso, sem dedicação exclusiva de mão de obra. Quantidade: 

1 assinatura por 12 meses. A classificação definitiva do objeto e eventual natureza comum deverão 

ser confirmadas pela área competente. 

3.3 Fundamentação 

A contratação será fundamentada no ETP aprovado e na necessidade de apoio à produtividade 

administrativa. O processo deverá conter a pesquisa de preços, a análise de riscos, a justificativa de 

escolha da solução, a disponibilidade orçamentária e os demais documentos exigidos pelo 

procedimento escolhido. 

3.4 Especificação funcional mínima 

A ferramenta deve permitir interação por linguagem natural e, conforme plano ofertado, apoio à 

redação, revisão, resumo, organização de informações e análise de arquivos não sigilosos. O 

fornecedor deverá informar limitações, limites de uso, disponibilidade, suporte, política de 

privacidade, tratamento de prompts/arquivos, retenção, uso para treinamento, localizações de 

processamento quando informadas e regras de encerramento. 

3.5 Obrigações do fornecedor 

Disponibilizar a assinatura durante a vigência; informar previamente alterações relevantes de 

preço/condições; fornecer documentação de uso e suporte; emitir documento fiscal adequado; 

informar as condições de tratamento de dados e incidentes; permitir encerramento conforme contrato 

e explicar a exclusão/retensão de dados ao término, dentro das funcionalidades e obrigações legais 

aplicáveis. 

3.6 Obrigações da Câmara 

Designar gestor/fiscal ou responsável pelo acompanhamento; usar a ferramenta apenas para fins 

institucionais; proteger credenciais; não inserir informação vedada; revisar toda saída; registrar falhas 

relevantes; atestar a prestação; pagar conforme instrumento e regras aplicáveis. 
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3.7 Execução e aceite 

A execução inicia após a formalização e disponibilização da licença. O aceite inicial ocorrerá após 

confirmação de ativação, acesso e funcionalidades contratadas. O aceite definitivo será registrado 

pelo responsável após verificação de acesso e conformidade com o plano adquirido. 

3.8 Gestão e fiscalização 

A Câmara designará formalmente responsável pelo acompanhamento, que verificará ativação, 

vigência, condições de acesso, suporte, cobranças e eventuais alterações. Problemas devem ser 

registrados e encaminhados ao fornecedor, com avaliação de medidas contratuais cabíveis. 

3.9 Medição e pagamento 

O pagamento será condicionado à comprovação da disponibilização da licença e ao documento fiscal 

correspondente. A periodicidade (mensal ou anual) será definida após comparação de condições 

comerciais e validação da área financeira. Não realizar pagamento antecipado sem base legal, 

justificativa e salvaguardas admitidas pelas normas aplicáveis. 

3.10 Prazo e prorrogação 

Vigência pretendida de 12 meses a partir da data definida no instrumento. Qualquer prorrogação 

dependerá de previsão legal e contratual, demonstração de vantajosidade, disponibilidade 

orçamentária e formalização tempestiva; não é automática. 

3.11 Critérios de seleção 

Definir após a pesquisa de mercado. Em caso de licitação, utilizar critério de julgamento compatível 

com o objeto e requisitos objetivos. Em contratação direta, demonstrar o enquadramento legal 

específico, a razão da escolha, a justificativa do preço e os demais requisitos legais. A existência de 

uma única marca conhecida ou preferência do usuário não comprova inexigibilidade. 

3.12 Estimativa do valor 

Valor total estimado para 12 meses: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). Anexar memória de 

cálculo e documentos de suporte, identificando plano, moeda, tributos, taxas, câmbio e condições de 

cobrança. 

3.13 Adequação orçamentária 

A dotação será anexada ao processo administrativo. 

3.14 Proteção de dados e segurança 

O fornecedor deverá disponibilizar termos de privacidade e segurança para análise prévia. O 

tratamento de dados pessoais deverá observar a LGPD, a finalidade pública e as atribuições legais da 

Câmara. A Câmara deverá limitar o uso a dados públicos ou anonimizados, salvo autorização e 

avaliação formal. Não enviar dados sensíveis, sigilosos ou restritos sem análise de base legal, 
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necessidade, controles e autorização competente. O usuário deve verificar as respostas e fontes antes 

de utilizar o conteúdo em ato oficial. 

3.15 Sanções e encerramento 

Aplicam-se as sanções e regras de extinção previstas na legislação e no instrumento contratual, com 

contraditório e ampla defesa quando cabíveis. Prever procedimento para cancelar a assinatura, retirar 

acessos e tratar dados ao final da vigência. 
 


